
Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2024

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 109/XV/2.ª - Aprova o Orçamento do Estado para 2024:

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO III

Disposições relativas à Administração Pública e ao setor público empresarial

  

SECÇÃO III

Disposições sobre empresas públicas

Artigo 35.º-B (NOVO)  

Operações de reprivatização e de alienação 

Em 2024, o Governo, através do membro do Governo responsável pela área das finanças –

com a faculdade de delegação – empenha todos os esforços tendo em vista:

  

a) A alienação da participação social do Estado na Caixa Geral de Depósitos, S.A.; 

b) A alienação da participação social do Estado na Rádio e Televisão de Portugal, S.A.;

c) A alienação da participação social do Estado no CE - Circuito Estoril, S.A.

d) A alienação da participação social do Estado na Companhia das Lezírias, S.A.

e) A liberalização da travessia do Tejo, analisando a possível concessão baseada em resultados 

para o cliente e a concessão baseada nos custos de operação ou a transferência para esfera 
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privada da participação social do Estado nas empresas Transtejo – Transportes Tejo, S.A. e 

Soflusa – Sociedade Fluvial de Transportes S.A..

Nota Justificativa

Com a presente proposta, a Iniciativa Liberal apresenta um programa de privatizações, com 

o objetivo de diminuir estruturalmente a despesa pública e o peso do Estado na Economia 

e implementar condições de melhores serviços e condições de acesso aos cidadãos.

Propõe-se a alienação da participação social do Estado na Caixa Geral de Depósitos, S.A.. A 

participação social do Estado na Caixa Geral de Depósitos, S.A. impede que o Estado se 

empenhe adequadamente nas suas funções essenciais e tem implicações negativas no 

financiamento da economia. Ao deter uma participação social num Banco, que não se difere 

de outros bancos na sua operação, o Estado deixa de ser a parte dedicada e isenta que a sua 

posição cimeira lhe garante, para se transformar num interveniente interessado, por via dos 

custos em que se vê envolvido. À semelhança de qualquer banco privado, o Estado, detentor 

de uma participação social, procura tirar proveitos e evitar prejuízos. Ao fazê-lo, deixa de ser 

o árbitro desobrigado e livre que se espera que seja, para se tornar num jogador com mais 

poder e influência que os restantes. O resultado é um mercado desvirtuado, em que o Estado 

utiliza o seu poder em prol de objetivos políticos ao invés do proveito económico de todos, 

o que gera mal-estar e desconfiança nas empresas e entre os cidadãos. Por este motivo, a 

Iniciativa Liberal propõe que o Governo empenhe todos os esforços tendo em vista a 

alienação da participação social do Estado na Caixa Geral de Depósitos, S.A.. 

Propõe-se, ainda, a alienação da participação do Estado na Rádio Televisão Portuguesa, S.A.. 

Esta proposta tem origem num entendimento relativamente ao que deve ser o papel do 

Estado e em fatores económicos. Por um lado, na perspetiva da Iniciativa Liberal, não se 

enquadra dentro das competências e funções do Estado a detenção de um órgão de 

comunicação social, mais ainda, quando esse órgão atua de forma semelhante aos operadores 

privados. Por outro lado, é do conhecimento de todos o desequilíbrio orçamental e o grave 

nível do endividamento público em Portugal, que torna particularmente chocante que alguns 
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decisores políticos optem por manter o custo da participação estatal na Rádio Televisão 

Portuguesa, S.A.. Na defesa dos princípios da Liberdade de Imprensa, um alicerce essencial 

do Estado de Direito e das Democracias Liberais, não pode o Estado, através do seu 

Governo, ter a tentação de interferir, direta ou indiretamente, em órgãos de comunicação 

social. Assim, é fundamental que o Governo aliene a participação social do Estado na Rádio 

e Televisão de Portugal, S.A..

O CE - Circuito Estoril, S.A. e a Companhia das Lezírias, S.A. são dois símbolos da excessiva 

presença do Estado na sociedade civil. É dúbio qual o serviço público que qualquer destas 

empresas presta e está claro que a gestão deste tipo de empresas extravasa, e muito, as 

competências essenciais do Estado. A Companhia das Lezírias, em particular, já esteve para 

ser privatizada durante o governo de Durão Barroso tendo a privatização sido deixada cair 

pelo governo de José Sócrates.

Finalmente, propõe-se a liberalização da travessia do Tejo, analisando a possível concessão 

baseada em resultados para o cliente e a concessão baseada nos custos de operação ou a 

transferência para esfera privada da participação social do Estado nas empresas Transtejo –

Transportes Tejo, S.A. e Soflusa – Sociedade Fluvial de Transportes S.A.. Há já vários anos 

que os contribuintes portugueses pagam pelos ineficientes serviços prestados pela Transtejo 

e pela Soflusa. Esta ineficiência explica o mau funcionamento destes transportes públicos e 

a sua incapacidade para convencer mais pessoas a desistir do uso do automóvel em favor 

desses mesmos transportes, além de constituir uma fatura pesada para os contribuintes e de 

dificultar a capacidade do Estado se focar nas suas funções essenciais, ou seja, aquelas que 

não podem ser prestadas pelo setor privado.

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2023

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Carlos Guimarães Pinto

Carla Castro
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Bernardo Blanco

Joana Cordeiro

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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